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Relatório da Administração
A Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia” ou “Fibra Experts”) apresenta seu desempenho 
operacional e financeiro referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, ratificando seus 
objetivos de solidez, rentabilidade e perenidade. Fundada em 2004, a Companhia atua nos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Ceará, incorporando imóveis residenciais, edifícios de escritórios, centros de logística, 
propriedades de uso misto e loteamentos. A Fibra Experts tem um time de profissionais especializados no 
mercado imobiliário e é parte de um grupo líder no Brasil, o Grupo Vicunha. Com mais de quarenta anos de 
experiência em três atividades (têxtil, siderúrgica e financeira), o Grupo tem sob seu controle empresas como 
Vicunha Têxtil, CSN e Banco Fibra. O ano de 2019 foi marcado pela expansão dos negócios, preparando um 
novo ciclo de crescimento e reforçando a atuação da Companhia nos três segmentos - Residencial | Corporativo 

| Urbanismo, destacadamente pela viabilização do empreendimento corporativo Passeio Paulista (com 49 mil m² 
de área BOMA, na Avenida Consolação, em São Paulo - SP), pela contratação de novas áreas para 
desenvolvimento urbano - loteamento (VGV R$ 196 milhões) e pelas aquisições de terrenos para futuros 
empreendimentos residenciais em São Paulo - SP (VGV R$ 835 milhões). Em meio a reformas estruturais e com 
o benefício da queda da taxa básica de juros para o seu menor patamar histórico, a Fibra Experts: • Superou sua 
previsão inicial de lançamentos, lançando três empreendimentos residenciais, dois em São Paulo (SP) e um em 
Guarulhos (SP), bem como um empreendimento corporativo em São Paulo (SP), com VGV total de R$ 932 
milhões (crescimento de 337,7% em relação a 2018); • Comercializou R$ 743 milhões (recorde histórico) e 
rescindiu apenas R$ 13 milhões (líquidos de revendas e trocas); • Obteve R$ 360 MM de receita líquida 

(recorde histórico e crescimento de 94,0% em relação a 2018); • Entregou 716 unidades em São Paulo (SP), 
Bragança Paulista (SP) e São Roque (SP); • Encerrou o ano com um estoque de terrenos com VGV potencial de 
R$ 2,8 bilhões, localizados em São Paulo, (Capital e Interior), Rio de Janeiro e Fortaleza. A Administração 
vislumbra um ciclo de crescimento virtuoso para o mercado imobiliário, com perspectivas de ajustes fiscais, com 
outras e necessárias reformas (inclusive nos programas habitacionais e diretrizes urbanísticas), com novos 
hábitos e estilos de vida, de consumo e, principalmente, de investimento. Mais e melhores incorporadoras 
competirão, submetendo produtos, modelos, focos e capacidades a clientes e investidores ainda mais exigentes. 
� A Companhia

Balanços Patrimoniais
31 de dezembro de 2019 e 2018� (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
31 de dezembro de 2019 e 2018� (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
a) Objeto social
A Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”) foi constituída em 6 de agosto de 2004 com sede atual na Rua Alves Guimarães, 1120, 2º andar - Pinheiros 
- São Paulo - SP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas e investimentos em empresas 
coligadas. Para atender os propósitos societários, a Companhia, suas controladas, coligadas e controladas em conjunto tem por objeto social:
• A incorporação, compra e venda de imóveis residenciais ou comerciais, terrenos e frações ideais; locação e administração de bens imóveis próprios e de terceiros; 
prestação de serviços de consultoria em assuntos relativos ao mercado imobiliário, bem como participação em outras sociedades e realização de negócios compatíveis 
com suas atividades.
• O desenvolvimento dos empreendimentos de incorporação imobiliária é efetuado por meio das sociedades integrantes do Consolidado ou em conjunto com outros 
parceiros. A participação de terceiros ocorre de forma direta no empreendimento, por meio de participação nas sociedades criadas com o propósito específico de 
desenvolver o empreendimento, ou mediante a formação de consórcios.
b) Plano da administração para aumento de liquidez e fluxo de caixa
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia apresentou capital circulante líquido negativo de R$29.059 (R$ 24.309 em 2018), representado substancialmente pelas 
obrigações referentes a empréstimos e financiamentos (Nota 9). A Companhia estima receber dividendos suficientes para equilibrar o seu fluxo financeiro no curto 
prazo, caso contrário, contratos de mútuos poderão ser celebrados entre a Companhia e suas controladas, uma vez que no ponto de vista consolidado o Grupo possui 
recursos suficientes para liquidar tais obrigações no curto prazo.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Base de apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à transferência de controle 
na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da administração da entidade, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 
nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15).
Em observância ao exposto no caput 6º do artigo 177 da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, a Companhia optou por adotar as mesmas normas sobre 
demonstrações financeiras, expedidas pela CVM, para as companhias abertas.
A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 06 de março de 2020, considerando os eventos 
subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras.
b) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Real 
foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
c) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas emitidas pelo CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, inadimplência e distratos
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas avaliadas como prováveis na realização das contas a receber. As despesas com a 
constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa serão registradas na rubrica “Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado, quando aplicável.
Adicionalmente, a Companhia analisa anualmente os impactos nas demonstrações financeiras oriundo dos distratos incorridos em período subsequente das unidades 
imobiliárias não revendidas, bem como também analisou e mensurou os impactos nas demonstrações financeiras oriundos dos potenciais distratos de promitentes que 
impetraram com ações judiciais e que não possuem expectativas de renegociações, bem como os potenciais descontos financeiros a serem concedidos aos promitentes 
que também impetraram com ações judiciais, mas que a Companhia espera celebrar um acordo entre as partes. A Companhia julga que esses efeitos são imateriais no 
contexto das demonstrações financeiras e por isso nenhuma provisão foi constituída em 31 de dezembro de 2019 e 2018.
Provisão para garantias
A Companhia e suas controladas contratam construtoras especializadas para a realização das obras dos empreendimentos em desenvolvimento, as quais possuem 
garantias legais. Os contratos firmados garantem que a cobertura de eventual sinistro seja de responsabilidade da construtora, entre outras cláusulas protetivas. As 
provisões para garantias relacionadas ao período pós-obra, são registradas e pagas ao longo do desenvolvimento dos empreendimentos e fazem parte do custo dos 
imóveis vendidos, motivo pelo qual nenhuma provisão está apresentada nas demonstrações financeiras.
Custos orçados
Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a 
evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método contábil utilizado.
Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e outros
A Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal de seus negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos em 
matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedi-
mentos administrativos que sejam movidas contra a Companhia e controladas, poderão ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado final.
A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível 

garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto, nem que essas infrações não se converterão em processos 
administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia reconhece uma provisão quando há perspectiva de provável 
desembolso de recursos.
Avaliação do valor recuperável de ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável nos Imóveis a comercializar, imóveis mantidos para a venda e imobilizado. Quando tais 
evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Companhia não identificou indicadores 
de perdas e nem ajustes a serem efetuados.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.
a) Base de consolidação
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia, e das controladas descritas na Nota 8. Todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acionistas não controladores.
i) Controladas
As demonstrações financeiras de controladas, preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixar de existir.
Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são combinados integralmente e o valor patrimonial da participação dos acionistas não controladores 
é determinado pela aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas.
ii) Controladas em conjunto
Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situação em 
que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que 
compartilham o controle.
Os empreendimentos controlados em conjunto são registrados pelo método de equivalência patrimonial, desde a data em que o controle compartilhado foi adquirido.
b) Resultado
Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada empresa.
i) Venda de bens (Incorporação imobiliária)
A Companhia adotou o CPC 47 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular 
CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos 
de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária.
De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do 
bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das 
denominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em 
um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 
4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita.
Os montantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atualização monetária das contas a receber com base na variação do Índice Nacional da Construção Civil - 
INCC, líquido das parcelas já recebidas (incluindo o valor justo das permutas efetuadas por terrenos), são contabilizados como contas a receber ou como adiantamentos 
de clientes, quando aplicável.
O valor justo da receita das unidades vendidas é calculado a valor presente com base na taxa de juros para remuneração de títulos públicos indexados pelo Índice 
Nacional do Custo de Construção - INCC entre o momento da assinatura do contrato e a data prevista para a entrega das chaves do imóvel pronto ao promitente 
comprador (a partir da entrega das chaves, sobre as contas a receber passam a incidir juros, acrescidos de atualização monetária).
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados ao novo valor justo para determinação da receita a ser apropriada, sobre o qual será 
aplicada o POC. O encargo relacionado à comissão de venda é de responsabilidade do adquirente do imóvel, não incorporando o preço de venda.
Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais são revisadas. 
Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são refletidas no resultado no período em que a Administração tomou 
conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão.
Nas vendas de unidades concluídas, a receita de venda dos bens é reconhecida no momento da entrega das chaves, quando os riscos e benefícios mais significativos 
inerentes à sua propriedade são transferidos.
Após a entrega das chaves das unidades comercializadas, a atualização monetária das contas a receber passa a ser calculada pela variação do Índice Geral de Preços de 
Mercado - IGP-M e passam a incidir juros, apropriados de forma “pro rata temporis”. Nessa fase, a atualização monetária e os juros passam a ser registrados como 
receita financeira pelo método da taxa efetiva de juros e não mais integram a base para determinação da receita de vendas.
ii) Receita de prestações de serviços e aluguéis
As receitas de prestações de serviços são serviços prestados de gestão de projetos e obras. As receitas de aluguéis dos imóveis são reconhecidas no resultado pelo 
método linear considerando o prazo do arrendamento. Estas receitas são registradas em conformidade com o regime de competência dos exercícios.

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018� (Em milhares de reais, exceto lucro por ação em reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018� (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018� (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018� (Em milhares de reais)
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Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Ativo
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 4 63 112 84.598 63.577
	 Contas a receber 5 8 99 144.420 109.456
	 Imóveis a comercializar 6 13 13 298.423 317.894
	 Imóveis mantidos para venda – – 610 610
	 Outros ativos 8 151 1.087 6.062 4.035
Total do ativo circulante 235 1.311 534.113 495.572
Não circulante
	 Contas a receber 5 – 13 154.553 27.187
	 Imóveis a comercializar 6 – – 100.100 132.894
	 Outros ativos 8 1.083 1.136 2.210 2.232
	 Investimentos 10 523.211 469.642 14.177 13.607
	 Imobilizado líquido 9 – – 10.065 3.898
Total do ativo não circulante 524.294 470.791 281.105 179.818

    
Total do ativo 524.529 472.102 815.218 675.390

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Passivo
	 Circulante
	 Fornecedores – – 13.450 14.110
	 Empréstimos e financiamentos 12 11.250 25.000 100.389 108.271
	 Obrigações trabalhistas e tributárias – – 709 635
	 Impostos e contribuições a recolher – – 1.950 1.370
	 Tributos correntes com recolhimento diferido 14.b – – 5.987 4.322
	 Provisões sociais e fiscais – – 1.807 930
	 Terrenos a pagar 13 – – 55.123 25.030
	 Adiantamento de clientes 15 – 1 46.534 11.150
	 Outros passivos – 462 4.874 4.244
	 Dividendos a pagar 7/16.c 18.044 157 18.044 157
Total do passivo circulante 29.294 25.620 248.867 170.219
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos 12 7.504 16.681 63.024 56.273
	 Outros passivos – – 3.490 –
	 Tributos correntes com recolhimento diferido 14.b – – 6.544 1.139
	 Terrenos a pagar 13 – – 5.116 –
	 Adiantamento de clientes 15 – – – 16.800
Total do passivo não circulante 7.504 16.681 78.174 74.212
Patrimônio líquido
	 Capital social 16.a 241.113 241.113 241.113 241.113
	 Reserva de lucros 16.b 246.618 188.688 246.618 188.688
	 Total do patrimônio líquido 487.731 429.801 487.731 429.801
	 Participação de não controladores – – 446 1.158
Total do patrimônio líquido com participação de não controladores 487.731 429.801 488.177 430.959
Total do passivo e patrimônio líquido 524.529 472.102 815.218 675.390

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida 17 – – 360.141 185.655
Custos dos imóveis vendidos e dos serviços prestados 16 – – (232.082) (136.041)
Lucro bruto – – 128.059 49.614
(Despesas) receitas operacionais
	 Gerais e administrativas 19 (436) (168) (24.987) (22.931)
	 Comerciais 20 – – (19.308) (20.915)
	 Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 21 (676) (2) (853) (4.401)
	 Equivalência patrimonial 10.c 78.434 3.889 (461) 693
Lucro operacional antes do resultado financeiro e dos impostos 77.322 3.719 82.450 2.060
Resultado financeiro
	 Receitas financeiras 22 10 16 9.410 11.609
	 Despesas financeiras 22 (1.358) (3.076) (7.034) (8.903)

(1.348) (3.060) 2.376 2.706
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 75.974 659 84.826 4.766
Imposto de renda e contribuição social
	 Correntes 14.a – – (5.577) (5.037)
	 Correntes com recolhimento diferido 14.a – – (3.392) 852
Lucro líquido do exercício 75.974 659 75.857 581
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores 75.974 659 75.974 659
Prejuízo líquido atribuído aos acionistas não controladores – – (117) (78)
Lucro líquido por lote de mil ações (em R$) 3.p 0,31510 0,0082 0,31461 0,00041

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 75.974 659 75.857 581
Outros componentes do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 75.974 659 75.857 581
Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores – – 75.974 659
Prejuízo líquido atribuído aos acionistas não controladores – – (117) (78)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Reserva de lucros
Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros À disposição da Assembleia Lucros acumulados Patrimônio líquido Participação de não controladores Patrimônio líquido consolidado

Saldo em 1º de dezembro de 2018 241.113 22.828 165.358 – – 429.299 5.819 435.118
–

Distribuição para não controladores – – – – – – (4.583) (4.583)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício – – – – 659 659 (78) 581
Destinações:
Reserva legal 16.b – 33 – – (33) – – –
Dividendos propostos 16.c – – – – (157) (157) – (157)
Reserva de retenção de lucro 16.b – – 469 – (469) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 241.113 22.861 165.827 – – 429.801 1.158 430.959
Distribuição de lucros para não controladores – – – – – (595) (595)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício – – – – 75.974 75.974 (117) 75.857
Destinações:
Reserva legal 16.b – 3.799 – – (3.799) – – –
Dividendos propostos 16.c – – – – (18.044) (18.044) – (18.044)
Parcela à disposição da assembleia geral 16.b – – – 5.505 (5.505) – – –
Reserva de retenção de lucro 16.b – – 48.626 – (48.626) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 241.113 26.660 214.453 5.505 – 487.731 446 488.177

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 75.974 659 75.857 581
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais
	 Depreciação e amortização – – 2.730 5.392
	 Equivalência patrimonial (Nota 10.c) (78.434) (3.889) 461 (693)
	 Ajuste a valor presente – – (2.583) 2.873
	 Juros apropriados sobre empréstimos e financiamentos 2.268 4.804 15.414 16.374
	 Imposto de renda e contribuição social com recolhimento diferido – – 3.392 (852)
	 Juros incorridos sobre arrendamento mercantil – – 336 –
Resultado da venda de imobilizado – – – 28
Variações nos ativos e passivos
	 (Aumento) redução em contas a receber 104 18 (159.747) 32.766
	 (Aumento) redução nos Imóveis a comercializar – – 52.265 45.650
	 (Aumento) redução nos dividendos a receber – 13 – 13
	 (Aumento) redução em outros ativos 989 5 (2.005) 1.089
	 Aumento (redução) em fornecedores – (1) (660) 166
	 Aumento (redução) em adiantamento de clientes (1) (1) 18.584 (11.126)
	 Aumento (redução) em terrenos a pagar – – 35.209 (7.773)
	 Aumento (redução) em obrigações trabalhistas e tributárias – – 5.710 4.113
	 Aumento (redução) em tributos correntes com recolhimento diferido – – 3.678 (119)
	 Aumento (redução) em outros passivos (462) (1) 433 (3.571)
	 Dividendos recebidos (Nota 10.c) 25.783 30.240 – 55
	 Juros pagos sobre empréstimos (2.278) (4.839) (15.464) (15.971)
	 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (4.179) (5.603)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 23.943 27.008 29.431 63.392
Fluxos de caixa das atividades de investimento
	 Aquisição de imobilizado – – (3.569) (1.940)
	 Amortização de arrendamento mercantil – – (1.977) –
	 Integralizações e reduções nos investimentos (Nota 10.c) (918) (1.865) (1.031) 20.878
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (918) (1.865) (6.577) 18.938
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
	 Empréstimos tomados – – 119.450 76.975
	 Pagamentos de empréstimos (22.917) (25.000) (120.531) (123.896)
	 Dividendos pagos não controladores – – (595) (4.583)
	 Dividendos pagos controladores (Nota 16.c) (157) (120) (157) (120)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de financiamento (23.074) (25.120) (1.833) (51.624)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (49) 23 21.021 30.706
Caixa e equivalentes de caixa
	 No início do exercício 112 89 63.577 32.871
	 No fim do exercício 63 112 84.598 63.577
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (49) 23 21.021 30.706

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Aos
Acionistas e Administradores da
Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), identificadas como “Controladora” e 
“Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira individual e consolidada, da Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo co m as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Conforme descrito na Nota Explicativa n° 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ad otadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a 
determinação da política contábil adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, 
sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação 
da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com o nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às enti dades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 6 de março de 2020
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata
 Contador - CRC-1SP209240/O-7
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iii) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de empréstimo que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras pósfixadas resgatáveis a qualquer momento, com risco insignificante de mudança de seu valor 
de mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, que se equipara ao valor de custo, acrescido dos rendimentos proporcionalmente 
auferidos até as datas de encerramento dos períodos.
d) Contas a receber
São demonstrados ao custo, acrescidos de variação monetária, líquidos de ajuste a valor presente. A provisão para créditos de liquidação duvidosa e distratos são 
estabelecidas quando existe uma evidência objetiva que a Companhia e suas controladas não serão capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos 
originais de contas a receber. As parcelas em aberto são atualizadas com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) para a fase de construção do projeto, e 
pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) e juros, após a data de entrega das chaves das unidades concluídas.
e) Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros 
são realocados no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
Para as vendas a prazo, as contas a receber devem ser mensuradas a valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de mercado e a taxa de juros 
implícita nos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias na data de assinatura.
Adicionalmente, essa norma contábil também é adotada para os valores a pagar relevantes e/ou superiores há 12 meses e que se referem às aquisições de terrenos, sendo 
que para esses casos, a Administração considerou o ajuste do passivo contra a conta de Imóveis a comercializar. Esses ajustes impactam o resultado no momento em que 
os custos do terreno são reconhecidos ao resultado.
A taxa utilizada do ajuste a valor presente tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia, descontado pelo 
INCC (Índice Nacional dos Custos da Construção). A Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a taxa de desconto de 4,04% a.a. (2018 - 6,18 % a.a.).
f) Imóveis a comercializar
Os imóveis prontos a comercializar são avaliados ao custo de construção ou aquisição, ou valor de mercado, dos dois o menor. No caso de imóveis em construção, a parcela em 
estoque correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, estão demonstrados ao custo de construção que não excede ao seu valor líquido realizável.
O custo compreende o terreno, materiais, mão de obra contratada e outros custos de construção relacionados, incluindo o custo financeiro do capital aplicado (encargos 
financeiros das operações de crédito imobiliário incorridos durante o período de construção), os quais são capitalizados como imóveis a comercializar e levados ao resultado 
das SPEs proporcionalmente à fração ideal vendida, na rubrica “custo dos imóveis vendidos”.
Os terrenos estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescido dos eventuais encargos financeiros gerados pelo seu correspondente contas a pagar. No caso de permutas 
por unidades a serem construídas, seu custo corresponde ao valor justo, avaliado pelo valor de venda à vista das unidades permutadas.
A parcela classificada no ativo não circulante corresponde a terrenos de empreendimentos previstos para serem lançados em período superior a 12 meses.
g) Imóveis mantidos para venda
Os imóveis classificados como mantidos para venda são mensurados com base no menor valor entre o valor contábil e o valor justo, deduzido dos custos de venda.
Estes ativos são classificados como mantidos para venda se seus valores contábeis forem recuperados por meio de uma transação de venda, e não por meio de uso 
contínuo. Essa condição é considerada cumprida apenas quando a venda for altamente provável e o ativo a ser alienado estiver disponível para venda imediata na sua 
condição atual. A Administração deve comprometer-se com a venda dentro de um ano a partir da data de classificação.
h) Investimentos
No balanço patrimonial individual da Companhia, os investimentos em coligadas, controladas, controladas em conjunto e em outras sociedades que façam parte de um 
mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método da equivalência patrimonial.
Ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas controladas são eliminados integralmente. Perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a 
transação forneça evidências de perda permanente (deterioração - impairment) do ativo transferido. Quando a participação da Companhia nas perdas das controladas 
iguala ou ultrapassa o valor do investimento, é reconhecida a parcela residual do passivo a descoberto, uma vez que assume obrigações e efetua pagamentos em nome 
dessas sociedades e adiantamentos para futuro aumento de capital.
i) Combinação de negócios
Combinações de negócios são contabilizadas usando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma das contraprestações transferidas, avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócios, a adquirente deve 
mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesas quando incorridos.
Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, 
as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição.
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será transferida a valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da 
contraprestação contingente considerada como um ativo ou passivo deverão ser reconhecidas na demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a 
contraprestação contingente for classificada como patrimônio, não deverá ser reavaliada até que seja finalmente liquidada no patrimônio.
Inicialmente, a mais-valia é mensurada como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, 
líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na 
demonstração do resultado.
Após o reconhecimento inicial, a mais-valia é mensurada pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, 
a mais-valia adquirida em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera 
sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades.
Quando uma mais-valia fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, a mais-valia associada à parcela alienada deve ser incluído 
no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. A mais-valia alienada nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela 
alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida.
j) Imobilizado
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação dos ativos são:

Taxa de depreciação anual
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangível e, 
dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são registrados na rubrica “Ativo imobilizado’, sendo depreciados de acordo com o prazo da vida útil 
estimada, e o correspondente encargo de depreciação é alocado na rubrica “Despesas com vendas”. Isso ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por 
fases e o estande de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada fase ao longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, 
não há expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um ano e, por esse motivo, são apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os custos 
são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, marketing e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a apropriação de 
receitas relacionadas com o empreendimento.
Visto que historicamente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A vida útil 
dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício.
No caso específico dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que o previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual 
relacionado ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for 
maior que seu valor recuperável estimado.
A recuperação dos ativos imobilizados por meio das operações futuras é acompanhada periodicamente.
k) Redução ao valor recuperável (impairment)
i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.
ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e controladas são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto 
ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados 
individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa 
de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não foram identificados indicadores de perda no valor 
recuperável dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas e coligadas.
l) Passivos circulantes e não circulantes
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação.
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. Os passivos são registrados tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido.
m) Imposto de renda e contribuição social
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado.
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Quando aplicável, o imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Regime do Lucro Real: para a Companhia e determinadas controladas que optaram pelo regime de tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, 
do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto 
de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal.
Regime especial tributário do patrimônio de afetação: instituído por meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos empreendimentos 
imobiliários que optaram por esse regime, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos 
imóveis que compõem o empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê uma tributação à alíquota de 1,92% para o Imposto de renda e 
contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todas as receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias, bem como as receitas 
financeiras e variações monetárias.
Em 31 de dezembro de 2019, todas as vendas efetuadas pela companhia até essa data estavam enquadradas no RET, e mesmo após a conclusão do projeto a companhia 
adotou que a tributação das vendas continuasse no regime de tributação RET.
Regime de lucro presumido: aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de 
cálculo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de 
aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição.
n) Instrumentos financeiros
Instrumentos financeiros não derivativos incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros ativos, assim como fornecedores, terrenos a pagar 
e outros passivos.
Instrumentos financeiros não-derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através 
de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis.
Ativos financeiros não derivativos
i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra 
e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício.
Passivos financeiros não derivativos
i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado
A Companhia e suas controladas reconhecem títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia e controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
o) Provisões
Reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
Quando há uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo.
Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação.
p) Resultado por ação
O resultado por ação foi calculado de acordo com o Artigo 187 - inciso VII da Lei nº 6.404/76, o qual exige que seja apresentado nas demonstrações do resultado (DRE), o 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social (Resultado do exercício dividido pela quantidade de ações em circulação na data-base das 
demonstrações financeiras).
q) Novas normas e interpretações adotadas no exercício de 2019
Em 1º de janeiro de 2019, entrou em vigor os seguintes pronunciamentos e interpretações:
i) IFRS 16/CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil
A IFRS 16 introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de 
uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 
Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor.
A IFRS 16 substituiu as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) 
Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil.
A Administração revisou todos os contratos de arrendamento e concluiu que a maior parte refere-se a arrendamentos de curto prazo, de baixo valor e ainda arrendamentos 
nos quais não controlam o ativo e nem direcionam o uso. Estes arrendamentos continuaram sendo reconhecidos linearmente como despesas no resultado do exercício. 
Com relação aos demais arrendamentos, sujeitos ao escopo da nova norma, a Companhia reconheceu ativos de direito de uso e passivos de arrendamento, conforme 
demonstrado quadro abaixo referente ao arrendamento do escritório corporativo:
Contas afetadas Consolidado
Ativo não circulante
Direito de uso de imóvel 7.105
Passivo circulante
Passivo de arrendamento 1.974
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento 5.131
O detalhamento dos fluxos de pagamentos está demonstrado no quadro abaixo:

Consolidado
2020 1.974
2021 2.566
2022 2.565

7.105
ii) ICPC 22/IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro:
A interpretação ICPC 22 esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre o 
lucro. A Administração da Companhia deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos do CPC 32 com base em lucro 
tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinados, aplicando esta Interpretação. A 
interpretação foi aprovada em 21 de dezembro de 2018 e entrou em vigência em 1º de janeiro de 2019.
Na avaliação da Administração da Companhia, não existiram impactos significativos em decorrência da interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados para 
a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Caixa e bancos 22 40 4.880 1.755
Aplicações financeiras 41 72 79.718 61.822

63 112 84.598 63.577
As aplicações financeiras de curto prazo, são efetuadas por meio de operações em CDBs (Certificados de Depósitos Bancários), sendo remuneradas a taxas que variam de 
97% a 113% do CDI (98% a 109% em 2018).

5. CONTAS A RECEBER
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Clientes por incorporação de imóveis (a) 8 112 300.880 141.133
Ajuste a valor presente – – (1.907) (4.490)

8 112 298.973 136.643
Parcela do circulante 8 99 144.420 109.456
Parcela não circulante – 13 154.553 27.187
Os saldos estão sendo apresentados líquidos dos ajustes a valor presente que em 31 de dezembro de 2019 foi zero (2018 - zero) na Controladora, e R$1.907 (2018 - 
R$4.490) no Consolidado. A Companhia e suas controladas consideram o risco de crédito como baixo, uma vez que há garantia real dos ativos vendidos.

a) Aging list do contas a receber:
Segue abaixo a composição em 2019 e 2018 para a Controladora e Consolidado:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Vencidos: 8 22 15.029 20.620
A vencer em:
2019 – 77 – 88.836
2020 – 13 129.391 22.774
2021 – – 16.412 2.866
2022 – – 136.032 1.547
2023 em diante – – 2.109 –
Totais 8 112 298.973 136.643
b) Segue abaixo a composição dos saldos vencidos no consolidado:

2019 2018

Vencidos
Carteira

direta
Processo

de repasse Total
Carteira

direta
Processo

de repasse Total
0 a 30 dias 1.272 5.318 6.590 9.992 2.047 12.039
31 a 60 dias 653 3.082 3.735 309 372 681
61 a 90 dias 110 72 182 106 380 486
91 a 120 dias 979 61 1.040 109 62 171
121 a 180 dias 418 88 506 659 81 740
181 a 360 dias 252 165 417 2.322 946 3.268
mais de 360 dias 642 1.917 2.559 2.789 446 3.235

4.326 10.703 15.029 16.286 4.334 20.620
Processo de repasse
Quando a Companhia entrega seus empreendimentos, a quase totalidade dos clientes passa pelo processo de financiamento bancário (conhecido também como repasse), 
processo este requerido para a entrega das chaves, e a tomada de posse da unidade. Clientes eventualmente não aprovados para financiamento bancário serão analisados 
individualmente e poderão ser distratados, não recebendo, assim as chaves e não tomando posse do imóvel.

6. IMÓVEIS A COMERCIALIZAR
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os imóveis a comercializar são representados por:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Terrenos para novos empreendimentos (a) – – 135.284 239.379
Imóveis em construção (b) – – 212.068 148.148
Imóveis concluídos 13 13 51.171 63.261

13 13 398.523 450.788
Parcela do circulante 13 13 298.423 317.894
Parcela do não circulante – – 100.100 132.894
        (a) Os terrenos para novos empreendimentos foram registrados pelo custo histórico de aquisição.
(b) Os valores contábeis de um empreendimento (terreno acrescido dos custos de regularização, custos incorridos de construção e encargos financeiros) são transferidos para a 
conta de “Imóveis em construção” quando o empreendimento começa a ser comercializado. A rubrica de imóveis em construção sofre impacto de juros capitalizados no período.
Capitalização de juros
A Companhia capitalizou juros sobre os empreendimentos durante a fase de construção, e aos terrenos, enquanto as atividades ao preparo do ativo para venda estão 
sendo realizadas, desde que existam empréstimos em aberto, os quais são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas, mesmo critério dos demais 
custos. Segue abaixo a movimentação da capitalização de juros nos custos de construção, que foram apropriados ao resultado nos exercícios de 2019 e 2018:

Consolidado
Descrição 2019 2018
Saldo inicial em 1º de janeiro 24.956 26.103
Encargos financeiros capitalizados nos Imóveis a comercializar 11.154 9.709
Encargos apropriados aos custos dos imóveis vendidos (10.010) (10.856)
Saldo em 31 de dezembro 26.100 24.956
A Administração efetua anualmente análises de recuperabilidade e testes de avaliação de custo ou mercado em todas as rubricas dos imóveis a comercializar. 
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não foram identificados valores a serem provisionados.

7. OPER AÇÕES DE PARTES RELACIONADAS
A Companhia, suas controladas, coligadas e acionistas controladores celebram entre si, no curso normal de seus negócios, operações financeiras e comerciais. Estas 
operações incluem especialmente a disponibilização de recursos financeiros para os empreendimentos na forma de adiantamentos para aumento de capital e contratos de 
mútuo, aquisição de terrenos para empreendimentos imobiliários e prestação de garantias na contratação de empréstimos e financiamentos. Adicionalmente, a Nota 19 
destaca a remuneração dos administradores da Companhia.
Transações e saldos entre partes relacionadas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo
 Disponibilidades com instituição financeira ligada (i) – – 50.272 21.458
Passivo
 Dividendos a pagar (nota 16 c) 18.044 157 18.044 157
 Empréstimo com pessoas ligadas (ii) – – 45.078 –
Resultado
 Receitas financeiras (iii) – – 2.236 773
 Despesas com locação – – 1.977 1.355
 Juros e correções financiamento com instituição ligada (iv) – – 543 –
(i) Estão representados por saldos bancários e aplicações financeiras mantidos junto ao Banco Fibra S.A. conforme nota explicativa 4.
(ii) Trata-se de saldos de empréstimo mantido junto ao Banco Fibra S.A. conforme nota explicativa 12.
(iii) Trata-se de rendimentos de aplicações financeiras mantidos junto ao Banco Fibra S.A.
(iv) Trata-s e de juros e correções sobre empréstimos mantidos junto ao Banco Fibra S.A.

8. OUTROS ATIVOS
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Adiantamentos a fornecedores – – 3.780 1.252
Impostos a recuperar 1.487 974
Conta corrente consórcios 1.032 2.036 1.032 2.036
Outras contas a receber 202 187 1.973 2.005

1.234 2.223 8.272 6.267
Parcela do circulante 151 1.087 6.062 4.035
Parcela do não circulante 1.083 1.136 2.210 2.232

9. IMOBILIZADO
Consolidado

Descrição Anos de vida útil 31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019
Custo
Móveis e utensílios 10 777 195 (128) 844 1 – 845
Software 5 2.453 119 (2) 2.570 143 – 2.713
Equipamentos de informática 5 676 47 (17) 706 122 (1) 827
Máquinas e equipamentos 10 110 – (8) 102 – – 102
Estande de vendas 26.711 1.536 – 28.247 3.303 – 31.550
Benfeitoria em imóvel de terceiro 5 920 43 (963) – – – –
Ativo de direito de uso – – – – 7.105 – 7.105
Total 31.647 1.940 (1.118) 32.469 10.674 (1) 43.142
Depreciação
Móveis e utensílios (421) (74) 104 (391) (71) – (462)
Software (1.779) (288) 2 (2.065) (199) – (2.264)
Equipamentos de informática (611) (29) 17 (623) (47) 1 (669)
Máquinas e equipamentos (58) (9) 4 (63) (9) – (72)
Estande de vendas (20.751) (4.678) – (25.429) (2.405) – (27.834)
Benfeitoria em imóvel de terceiro (649) (48) 697 – – – –
Ativo de direito de uso – – – – (1.776) – (1.776)
Total (24.269) (5.126) 824 (28.571) (4.507) 1 (33.077)
Total líquido 7.378 (3.186) (294) 3.898 6.167 – 10.065

10. INVESTIMENTOS
a) Composição dos investimentos da Controladora

2019 2018
Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda. 523.125 469.556
Fibra Holding Ltda. (3) (3)
Tutóia Empreendimentos Imobiliários S.A 89 89

523.211 469.642
b) Informações financeiras resumidas das coligadas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2019 e 2018
Segue abaixo o quadro com as informações financeiras resumidas das empresas coligadas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

Participação 
% Ativo Passivo

Patrimônio 
Líquido

Receita 
Bruta

Resultado 
do Exercício Investimento

Equivalência 
Patrimonial

2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Sociedades controladas indiretamente 
 e consolidadas integralmente
Fibra MZM Projetos Imobiliários Ltda. 80,00 80,00 3.301 7.919 2.794 6.651 507 1.268 (327) 16.752 (585) (390) 405 1.014 (468) (312)
Sociedade coligada e não consolidada
Tutóia Empreendimentos Imobiliários S.A. 50,00 50,00 168 168 1 1 167 167 – – – 2 89 89 – 1
Raimundo IV Empreendimentos Imobiliários Ltda. 0,00 0,00 – 104.851 – 16.738 – 88.113 – 13.195 – 1.498 – – – 341
Fibra Brookfield FM Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 50,00 50,00 18.486 18.486 1.461 1.461 17.025 17.025 – – – – 8.729 8.730 – –
Cyrela Fibra N.A Empreendimentos Imobiliários Ltda. 33,33 33,33 2.748 3.187 51 461 2.697 2.726 107 (363) (32) 1.057 977 986 (11) 352
Fibra Sequóia Guarulhos Empreendimentos 
 Imobiliarios Ltda. 50,00 50,00 9.257 7.601 505 9 8.752 7.592 2.795 – (900) (3) 4.382 3.802 (450) (1)
Total dos Investimentos do Consolidado – – – – – – – – – – – – 14.177 13.607 (461) 693
c) Movimentação dos investimentos em participações societárias:
As participações em controladas e controladas em conjunto, avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços das respectivas 
investidas na data-base de 31 de dezembro de 2019 e 2018. A Companhia mantém acordos de acionistas relativos a todas as controladas em conjunto e possui direito de 
voto no conselho de administração e/ou na diretoria, participando ativamente de todas as decisões estratégicas do negócio.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Saldo em 1º de janeiro 469.642 494.128 13.607 33.847
Integralizações e reduções 918 1.865 1.031 (20.878)
Dividendos recebidos (25.783) (30.240) – (55)
Equivalência patrimonial 78.434 3.889 (461) 693
Saldo em 31 de dezembro 523.211 469.642 14.177 13.607

11. RECEITAS DE VENDAS E CUSTOS ORÇADOS A APROPRIAR
Em atendimento aos parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.b, o resultado das 
operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não concluídas está refletido 
parcialmente nas demonstrações financeiras da Companhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das parcelas já recebidas. As receitas 
a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos compromissos de custos a serem 
incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras:
A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido pelas atualizações contratuais e deduzida de distratos, líquida da 
parcela de receita apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos incidentes. Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos 
financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado (custo dos imóveis vendidos), proporcionalmente às unidades vendidas, à medida que são 
incorridos, e não contemplam provisão para garantia a ser apropriada às unidades vendidas à medida da evolução da obra.
Empreendimentos em Construção 2019 2018
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
(a) Receita de Vendas Contratadas 776.247 325.517
(b) Receita de Vendas Apropriadas Líquidas 336.077 176.847
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 440.170 148.670
(ii) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades (sem encargos financeiros) 484.157 182.528
(b) Custo de construção Incorridos (217.286) (93.225)
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b) 266.871 89.303
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 44,88% 51,07%
(iii) Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades (sem encargos financeiros) 277.930 177.218
(b) Custo Incorrido líquido (119.863) (52.166)
Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar sem encargos financeiros (a+b) 158.067 125.052

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Créditos imobiliários (a) – – 68.154 69.608
Capital de giro (b) 18.754 41.681 95.259 94.936

18.754 41.681 163.413 164.544
Parcela do circulante 11.250 25.000 100.389 108.271
Parcela do não circulante 7.504 16.681 63.024 56.273
(a) As operações de crédito imobiliário estão sujeitas à variação da Taxa Referencial - TR de juros, acrescida de 9,5% a 10,5% ao ano. As garantias das operações realizadas 
estão vinculadas à alienação fiduciária e hipoteca das unidades imobiliárias.
(b) Refere-se aos empréstimos para capital de giro com taxas de 6,16 a.a. a 8,40% a.a. com pagamento de juros mensais e semestrais. As garantias das operações 
realizadas estão vinculadas à alienação fiduciárias de terrenos.
Nos contratos destes financiamentos não estão previstas cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) atreladas a índices financeiros da Companhia.
O saldo a pagar em 31 de dezembro de 2019 possui os seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
2020 11.250 100.389
2021 7.504 44.196
2022 – 18.828

18.754 163.413
A movimentação dos empréstimos e financiamentos consolidados estão assim demonstrados:

Descrição Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Saldo em 1º janeiro 41.681 66.716 164.544 211.062
Movimentação financeira
(+) Liberação – – 119.450 76.975
(–) Amortização (22.917) (25.000) (120.531) (123.896)
(+) Encargos Financeiros sobre empréstimos e financiamentos 2.268 4.804 15.414 16.374
(–) Juros Pagos (2.278) (4.839) (15.464) (15.971)
Saldo em 31 de dezembro 18.754 41.681 163.413 164.544

13. TERRENOS A PAGAR
Consolidado

2019 2018
Partifib Projetos Imobiliários Consolação 26.260 375
Partifib Projetos Imobiliários Liberdade 900 –
Partifib Projetos Imobiliários Sorocaba 16.048 –
Partifib Projetos Imobiliários Equador 17.031 24.655

60.239 25.030
Parcela do circulante 55.123 25.030
Parcela do não circulante 5.116 –
No período findo em 31 de dezembro de 2019, os valores relativos a terrenos a pagar representam terrenos adquiridos de terceiros para futuras incorporações. Os terrenos 
são refletidos contabilmente apenas por ocasião da obtenção da escritura definitiva, independente do grau de negociação. Os saldos estão sendo apresentados líquidos 
dos ajustes a valor presente que em 31 de dezembro de 2019 foi de R$ 505 (2018 - zero).
Os saldos em 31 de dezembro de 2019, possuem os seguintes vencimentos:

Consolidado
2020 55.123
2021 4.836
2022 280

60.239

14. TRIBUTOS CORRENTES COM RECOLHIMENTO DIFERIDO
O imposto de renda e a contribuição social com recolhimento diferido (Controladora e Consolidado) são provenientes de diferenças dos critérios para reconhecimento das 
receitas e despesas pelo método do custo incorrido da obra comparados com os critérios utilizados para fins de tributação no regime de caixa.
a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social:

Consolidado
2019 2018

1. Receitas operacionais:
 (a) Receitas de venda de imóveis, líquidas 150.322 175.799
Base de cálculo (RET 100% IRPJ e CSLL) 150.322 175.799
Imposto de renda (1,26%) e contribuição social (0,66%) (2.886) (3.375)
 (b) Receitas de venda de imóveis, líquidas 216.879 14.204
Base de cálculo (8% IRPJ) 17.350 1.136
Base de cálculo (12% CSLL) 26.025 1.705
 (c) Receitas de serviços 1.180 893
Base de cálculo (32% IRPJ e CSLL) 378 286
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (b+c) (5.035) (392)
2. Outras receitas 240 4
 Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (58) (1)
3. Adicional de imposto de renda:
 Base de cálculo do imposto adicional 17.968 1.426
 Dedução do adicional (240) (240)
 Base de cálculo do imposto ajustada 17.728 1.186
 Adicional de imposto de renda (10%) (1.773) (119)
4. Outras 783 (298)
 Total da despesa com imposto de renda e contribuição social
 (1 + 2 + 3 + 4) (8.969) (4.185)
Correntes (5.577) (5.037)
Correntes com recolhimento diferido (3.392) 852
Considerando o atual contexto das operações da Controladora, que se constitui substancialmente, na participação em outras sociedades, não foram constituídos créditos 
tributários sobre a totalidade do saldo acumulado de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas da contribuição social, assim como sobre o saldo de despesas não 
dedutíveis temporariamente na determinação do lucro tributável. Em 31 de dezembro de 2019, o saldo de prejuízos fiscais acumulados da Companhia é de R$36.795 
(R$33.418 em 2018). Os saldos dos tributos com recolhimento diferido estão registrados contabilmente como segue:
b) Tributos correntes com recolhimento diferido - passivo

Consolidado
2019 2018

Imposto de renda 3.909 1.708
Contribuição social 2.066 897
PIS/COFINS 6.556 2.856

12.531 5.461
Parcela do circulante 5.987 4.322
Parcela do não circulante 6.544 1.139

15. ADIANTAMENTO DE CLIENTES
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Permuta física (a) – – 25.751 18.377
Adiantamento projetos em cláusula suspensiva – – – –
Antecipação de parcelas dos clientes – 1 20.783 9.573

– 1 46.534 27.950
Parcela do circulante – 1 46.534 11.150
Parcela do não circulante – – – 16.800
(a) Refere-se à obrigação por permutas físicas (compra de terrenos), registradas a valor justo na data da transação, sendo apropriadas ao resultado do exercício, de acordo 
com a Nota explicativa 3.b.i. As escrituras, bem como a posse, ocorrerão no momento da entrega das respectivas unidades imobiliárias aos permutantes.

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social em 31 de dezembro de 2019 é de R$241.113 (R$241.113 em 2018), composto por 61.727.274 (61.727.274 em 2018) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal.
Em 15 de abril de 2019, os acionistas reuniram-se por meio da Assembleia Geral Ordinária (AGO), para deliberar a destinação do lucro líquido do exercício findo em 
31 de dezembro de 2018, conforme segue:
(i) 5% (cinco por cento), no valor de R$33 foi destinado a reserva legal;
(ii) O valor de R$157 destinado como dividendos mínimos obrigatórios;
(iii) O remanescente do lucro líquido do exercício no valor de R$469 foi destinado à conta de reserva de retenção de lucros, conforme permissivo legal constante do artigo 
202, parágrafo 3º da Lei nº 6.404/76.
b) Reservas
Reserva legal
A reserva legal é calculada com base em 5% do lucro líquido do exercício, conforme determinação da Lei nº 6.404/76, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa 
reserva até 20% do valor total do capital (Nota 13.c).
Reserva de retenção de lucros
Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em plano de investimentos, 
conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia para fazer face aos compromissos assumidos, o qual será submetido à aprovação da 
Assembleia Geral Ordinária.
c) Dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo em suas demonstrações financeiras no final do exercício social, com base 
em seu estatuto social.
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, é garantido aos acionistas dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do 
artigo nº 202 da Lei nº 6.404/76. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório só é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral.
Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão 
em favor da Companhia.
Os dividendos propostos apurados com base no resultado do exercício de 2019 após a exclusão da parcela destinada para constituição da reserva legal, conforme item b, 
foi de R$21.399 (R$157 em 2018).
Destinação do lucro líquido do exercício 2019 2018
Lucro líquido do exercício da Controladora 75.974 659
Constituição de reserva legal 5% (Nota 13.b) (3.799) (33)
Lucro líquido ajustado 72.175 626
Dividendos propostos 25% (18.044) (157)
Destinação para reserva de retenção de lucros (Nota 13.b) 48.626 469
Parcela excedente ao capital social à disposição da assembleia geral 5.505 –

17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Venda de imóveis – – 367.201 190.004
Receita de gestão, locação de imóveis e outras – – 1.420 896
Deduções da receita bruta – – (8.480) (5.245)

– – 360.141 185.655

18. CUSTOS DE INCORPORAÇÃO E VENDAS IMOBILIÁRIAS E OUTROS CUSTOS

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Custo dos imóveis vendidos e
serviços prestados:
Custo de obra/terrenos – – (222.072) (125.185)
Encargos financeiros – – (10.010) (10.856)

– – (232.082) (136.041)

19. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Pessoal – – (14.957) (11.897)
Honorários da administração – – (3.316) (3.762)
Ocupação – – (971) (1.362)
Serviços profissionais – (33) (2.672) (2.607)
Depreciação e amortização – – (325) (692)
Outras despesas administrativas (436) (135) (2.746) (2.611)

(436) (168) (24.987) (22.931)

20. DESPESAS COMERCIAIS
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Publicidade e propaganda e outras – – (12.623) (11.934)
Gastos com estande de vendas – – (4.280) (4.302)
Depreciação do estande de vendas – – (2.405) (4.679)

– – (19.308) (20.915)

21. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Perda com participação em controladas em conjunto (674) – (815) (4.324)
Outros (2) (2) (38) (77)

(676) (2) (853) (4.401)

22. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receitas
Juros e multas sobre parcelas 5 8 3.292 4.816
Rendimentos sobre aplicações financeiras 3 2 3.691 2.737
Variação monetária ativa – 6 2.311 3.987
Juros ativos 2 – 116 69

10 16 9.410 11.609
Despesas
Juros e encargos empréstimos e financiamentos (1.323) (2.858) (4.260) (6.665)
Despesas com empréstimos e financiamentos (16) (142) (248) (1.131)
Despesas bancárias (11) – (175) (92)
Juros passivos – (5) (446) –
Variação monetária passiva – – (296) (21)
Outras despesas financeiras (8) (71) (1.609) (994)

(1.358) (3.076) (7.034) (8.903)
Resultado financeiro (1.348) (3.060) 2.376 2.706

23. CONTINGÊNCIAS
A Companhia e suas controladas possuem ações de natureza tributária, trabalhista e cível, envolvendo riscos de perda que a administração, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, requerida provisão na data. Em 31 de dezembro de 2019, o montante estimado desses processos é 
de R$ 12.398 (R$17.411 em 31 de dezembro de 2018).

24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Administração da Companhia adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos que 
envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real.
i) Risco de juros
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. O indexador condicionado as aplicações 
financeiras é o CDI. Para as contas a receber de venda de unidades imobiliárias o indexador utilizado até a entrega das chaves é a variação do INCC, sendo que após isso 
o IGPM é considerado para atualização do saldo até o final do contrato.
As posições passivas da Companhia estão basicamente representadas pelos empréstimos e financiamentos, os quais foram contratados com base na variação da Taxa 
Referencial (TR), Certificado de Depósito Interbancário (CDI), Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e Taxa Selic. A Companhia enveredou estudos de mercado e 
posiciona-se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre estes indicadores.
ii) Risco de crédito
A Companhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo com os 
critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito.
Para gerenciamento das perdas com os promitentes, a Companhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que possam comprometer a capacidade 
financeira dos potenciais promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. Estas análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno.
iii) Risco de liquidez
Nas empresas da Companhia, esse risco é minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da 
Controladora, existem operações de captações a mercado realizadas para investimentos em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de 
unidades será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos.
iv) Risco operacional
É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia.
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos 
e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade.
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração dentro de cada unidade 
de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas:
• Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações;
• Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações;
• Cumprimento com exigências regulatórias e legais;
• Documentação de controles e procedimentos;
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados;
• Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas;
• Desenvolvimento de planos de contingência;
• Treinamento e desenvolvimento profissional;
• Padrões éticos e comerciais;
• Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz.
A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, assim como não 
realizou operações com derivativos financeiros.
a) Análise de sensibilidade
A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por variações de 
índices de inflação (INCC) e variação de taxa de juros (CDI e TR). Com base em projeções de índices para 2019 divulgadas no mercado, a Companhia considerou estas 
informações para o cenário provável.
Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos, sendo que segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:
Analise de sensibilidade

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI 0,19% 0,28% 0,37% 0,47% 0,56%
INCC 2,07% 3,10% 4,13% 5,17% 6,20%
IGPM 3,66% 5,49% 7,32% 9,15% 10,98%
IPCA 2,15% 3,23% 4,31% 5,38% 6,46%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Saldo líquido Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Ativos e passivos líquidos 31/12/2019 de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI (15.541) (29) (44) (58) (73) (87)
INCC 253.445 5.237 7.856 10.475 13.094 15.712
IGPM 44.628 1.633 2.449 3.266 4.082 4.899
IPCA (17.031) (367) (550) (733) (917) (1.100)
TR (68.154) – – – – –
Total 197.347 6.474 9.711 12.950 16.186 19.424
Saldos nas demonstrações financeiras consolidadas Saldo em 2019 CDI INCC IGPM TR IPCA Sem indexador
Caixa e equivalentes
 de caixa 84.598 79.718 – – – – 4.880
Contas a receber 298.973 – 254.345 44.628 – – –
Outros ativos 8.272 – – – – – 8.272
Total dos ativos com riscos financeiros 391.843 79.718 254.345 44.628 – – 13.152
Fornecedores (13.450) – – – – – (13.450)
Empréstimos e financiamentos (163.413) (95.259) – – (68.154) – –
Terrenos a pagar (60.239) – (900) – – (17.031) (42.308)
Outros passivos (8.364) – – – – – (8.364)
Total dos passivos com riscos financeiros (245.466) (95.259) (900) – (68.154) (17.031) (64.122)
Total dos ativos e passivos  líquidos com riscos financeiros 146.377 (15.541) 253.445 44.628 (68.154) (17.031) (50.970)
Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros
Os valores de mercado informados em 31 de dezembro de 2019 e 2018, não refletem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de 
impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, 
que envolve os seguintes aspectos:
• Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem 
favorecimento;
• Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração.
A valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado 
obtidos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da Companhia.
Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir:
• Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos;
• Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de 
avaliação para os quais inputs são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros 
da companhia à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização.

Nível da hierarquia 2019 2018
Ativos
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado - Equivalentes de caixa (aplicação financeira) 2 (a) 79.718 61.822
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros semelhantes em mercados não ativos.
b) Classificação dos instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros da Empresa estão assim classificados:
Controladora

2019 2018
Custo

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Aplicação financeira (Nota Explicativa 4) – 41 41 – 72 72
Contas a receber (venda de imóveis) (Nota Explicativa 5) 8 – 8 112 – 112
Outros ativos 1.234 – 1.234 2.223 – 2.223
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa 12) 18.754 – 18.754 41.681 – 41.681
Outros passivos – – – 462 – 462
Consolidado

2019 2018
Custo

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Aplicação financeira (Nota Explicativa 4) – 79.718 79.718 – 61.822 61.822
Contas a receber (venda de imóveis) (Nota Explicativa 5) 298.973 – 298.973 136.643 – 136.643
Outros ativos 8.272 – 8.272 6.267 – 6.267
Fornecedores 13.450 – 13.450 14.110 – 14.110
Empréstimos e financiamentos  (Nota Explicativa 12) 163.413 – 163.413 164.544 – 164.544
Terrenos a pagar (Nota Explicativa 13) 60.239 – 60.239 25.030 – 25.030
Outros passivos 8.364 – 8.364 4.244 – 4.244

25. SEGUROS CONTRATADOS
A Companhia e suas controladas possuem cobertura de seguro de responsabilidade para danos pessoais a terceiros e danos materiais a ativos tangíveis, bem como para 
riscos de incêndio, relâmpagos, danos elétricos, fenômenos naturais e explosões de gás. A cobertura contratada é considerada suficiente pela administração para cobrir os 
riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Resumo de seguro por Modalidade Consolidado
Riscos de Engenharia 177.114
Responsabilidade Civil Geral 177.114
Riscos Nomeados - Multirisco 6.810
Garantia 25.259
Total em R$ 386.297

26. TRANSAÇÕES QUE NÃO AFETAM CAIXA
Para o período findo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas controladas teve transações que não representaram desembolso de caixa, e portanto, não foram 
apresentadas nas demonstrações dos fluxos de caixa consolidado, conforme abaixo:

Descrição Consolidado
2019

Efeito IFRS 16 (a)
Imobilização - Direito de uso de arrendamento 793
Arrendamentos a pagar 793
(a) Refere-se ao efeito da adoção do IFRS 16 e o registro do Direito de uso de arrendamento mercantil do contrato de locação conforme Nota explicativa 3.q.


